
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • IMPRENSA NACIONAL

Ano CLX Nº 152 Brasília - DF, quinta-feira, 11 de agosto de 2022

ISSN 1677-7042

1

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152022081100001

1

Atos do Poder Legislativo ......................................................................................................... 1
Atos do Poder Executivo .......................................................................................................... 1
Presidência da República .......................................................................................................... 3
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento .......................................................... 10
Ministério da Cidadania .......................................................................................................... 12
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações ..................................................................... 12
Ministério das Comunicações ................................................................................................. 14
Ministério da Defesa............................................................................................................... 16
Ministério do Desenvolvimento Regional .............................................................................. 18
Ministério da Economia .......................................................................................................... 19
Ministério da Educação........................................................................................................... 52
Ministério da Infraestrutura ................................................................................................... 56
Ministério da Justiça e Segurança Pública ............................................................................ 59
Ministério do Meio Ambiente ................................................................................................ 74
Ministério de Minas e Energia ............................................................................................... 81
Ministério das Relações Exteriores ........................................................................................ 99
Ministério da Saúde ................................................................................................................ 99
Ministério do Trabalho e Previdência.................................................................................. 113
Ministério do Turismo........................................................................................................... 115
Banco Central do Brasil ........................................................................................................ 116
Controladoria-Geral da União............................................................................................... 116
Ministério Público da União ................................................................................................. 117
Tribunal de Contas da União ............................................................................................... 118
Poder Judiciário ..................................................................................................................... 170
Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais ......................................... 174

.................................. Esta edição é composta de 175 páginas .................................

Sumário

AVISOFoi publicada em 10/8/2022 a
edição extra nº 151-A do DOU.

Para acessar o conteúdo, clique aqui.

Atos do Poder Legislativo

R E P U B L I C AÇ ÃO

LEI Nº 14.436, DE 9 DE AGOSTO 2022 (*)
(Publicada no DOU de 10/8/2022)

Art. 8º Todo e qualquer crédito orçamentário deverá ser consignado diretamente
à unidade orçamentária à qual pertencerem as ações correspondentes, vedando-se a
consignação de crédito a título de transferência a outras unidades orçamentárias integrantes
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§ 1º Não caracteriza infringência ao disposto no caput e à vedação a que se refere
o inciso VI do caput do art. 167 da Constituição a descentralização de créditos orçamentários
para execução de ações pertencentes à unidade orçamentária descentralizadora.

§ 2º As operações entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social, ressalvado o disposto no § 1º, serão executadas, obrigatoriamente,
por meio de empenho, liquidação e pagamento, nos termos do disposto na Lei nº 4.320, de 17
de março de 1964, utilizando-se a modalidade de aplicação 91.

(*) Republicada, em parte, por ter saído com incorreção no DOU nº 151 de 10/8/2022,
Seção 1, pág. 2.

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.168, DE 10 DE AGOSTO DE 2022

Altera o Decreto nº 5.342, de 14 de janeiro de
2005, que regulamenta a Lei nº 10.891, de 9 de
julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.891, de 9 de
julho de 2004,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 5.342, de 14 de janeiro de 2005, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 1º A Bolsa-Atleta, instituída pela Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004,
será implementada pelo órgão do Poder Executivo federal com competência na
área do esporte que, com fundamento na dotação orçamentária específica, disporá
sobre os procedimentos operacionais para a concessão do benefício e a distribuição
que assegure o atendimento a todas as categorias de beneficiários." (NR)

"Art. 2º ...............................................................................................................
I - .......................................................................................................................
a) tenha participado com destaque das categorias iniciantes, em competições

organizadas direta ou indiretamente, no ano anterior ao do pleito, por entidade
nacional de administração do desporto, reconhecidas pelo órgão do Poder
Executivo federal com competência na área do esporte;
....................................................................................................................................

II - ....................................................................................................................
a) tenha participado dos jogos estudantis ou universitários nacionais organizados

direta ou indiretamente, no ano anterior ao do pleito:
1. pelo Comitê Olímpico do Brasil;
2. pelo Comitê Paralímpico Brasileiro;
3. pela Confederação Brasileira de Desporto Escolar; ou
4. pela Confederação Brasileira de Desporto Universitário;

....................................................................................................................................
V - ....................................................................................................................

...................................................................................................................................

c) cumpra os outros critérios estabelecidos pelo órgão do Poder Executivo
federal com competência na área do esporte; e
...................................................................................................................................

Parágrafo único. Caberá ao órgão do Poder Executivo federal com
competência na área do esporte deliberar sobre os eventos esportivos
reconhecidos para fins do disposto na alínea "a" do inciso II do caput do art. 2º."
(NR)

"Art. 3º A concessão da Bolsa-Atleta, destinada prioritariamente aos atletas
praticantes do esporte de alto rendimento em modalidades olímpicas e paraolímpicas,
será requerida junto ao órgão do Poder Executivo federal com competência na área do
esporte, por meio de formulário acompanhado dos seguintes documentos:
....................................................................................................................................

IV - ...................................................................................................................
...................................................................................................................................

c) tenha obtido primeiro, segundo ou terceiro lugar em competição, no ano
anterior ao do pleito do benefício, na qual tenha representado a instituição em
jogos estudantis ou universitários nacionais reconhecidos pelo órgão do Poder
Executivo federal com competência na área do esporte;
.....................................................................................................................................

§ 1º O Conselho Nacional do Esporte deliberará acerca dos pleitos submetidos
pelo titular do órgão do Poder Executivo federal com competência na área do esporte
para concessão de bolsas para atletas de modalidades não olímpicas ou paraolímpicas,
e poderá autorizar o pagamento do benefício no exercício subsequente, observados o
disposto no Plano Nacional do Desporto, a disponibilidade financeira e o limite previsto
no § 4º do art. 1º da Lei nº 10.891, de 2004.

§ 2º Na hipótese de não serem preenchidos os requisitos previstos no caput, o
candidato será notificado pelo órgão do Poder Executivo federal com competência na área
do esporte para, no prazo de trinta dias, contado da data da notificação, complementar a
documentação ou as informações, sob pena de indeferimento do pedido.

§ 3º O plano esportivo anual será elaborado conforme modelo estabelecido
pelo órgão do Poder Executivo federal com competência na área do esporte.

§ 4º Ato do titular do órgão do Poder Executivo federal com competência na
área do esporte estabelecerá os critérios para análise dos planos esportivos anuais
e instituirá a comissão para a sua avaliação." (NR)

"Art. 4º Deferido o pedido de concessão da Bolsa-Atleta, o atleta terá o prazo
de trinta dias, contado da data de notificação, para assinatura do termo de adesão
junto ao agente operador credenciado, sob pena de perda do direito ao
benefício.

§ 1º O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado por igual período pelo
órgão do Poder Executivo federal com competência na área do esporte, desde que
comprovada a justa causa por meio de atestado emitido pela entidade nacional de
administração do desporto ou, na hipótese de categoria atleta estudantil, pela instituição
de ensino.

§ 2º O termo de adesão terá as suas cláusulas e condições padronizadas pelo
órgão do Poder Executivo federal com competência na área do esporte e será
firmado por meio do agente operador com o atleta." (NR)

"Art. 6º O órgão do Poder Executivo federal com competência na área do esporte
manterá em seu endereço eletrônico a relação atualizada dos atletas beneficiados com
a Bolsa-Atleta, da qual constará, no mínimo, as seguintes informações:

I - nome do atleta;
II - tipo de bolsa;
III - modalidade esportiva; e
IV - o Município de residência do atleta." (NR)
"Art. 7º Qualquer interessado poderá impugnar a concessão da Bolsa-Atleta junto

ao órgão do Poder Executivo federal com competência na área do esporte, por meio de
requerimento, o qual deverá estar instruído com os elementos comprobatórios ou com
os indícios que motivem a impugnação.
..........................................................................................................................." (NR)

"Art. 8º O atleta beneficiado deverá apresentar ao órgão do Poder Executivo
federal com competência na área do esporte prestação de contas no prazo de
trinta dias, contado da data de recebimento da última parcela da Bolsa-Atleta.
.....................................................................................................................................

§ 3º Na hipótese de apresentação de documentação incorreta ou incompleta,
o atleta será notificado, por meio eletrônico, para, no prazo de trinta dias, contado
da data de notificação, complementar a documentação ou as informações, sob
pena de indeferimento da prestação de contas apresentada." (NR)

"Art. 9º-A Ato do titular do órgão do Poder Executivo federal com
competência na área do esporte disporá sobre:
..........................................................................................................................." (NR)

"Art. 10. O órgão do Poder Executivo federal com competência na área do
esporte poderá firmar acordos e convênios com Estados, Municípios, Distrito
Federal e entidades de administração do desporto, com vistas a promover a sua
participação na implementação da Bolsa-Atleta." (NR)

Art. 2º Ficam revogados:
I - o parágrafo único do art. 4º do Decreto nº 5.342, de 2005; e
II - o art. 1º do Decreto nº 7.802, de 13 de setembro de 2012, na parte em

que altera os seguintes dispositivos do Decreto nº 5.342, de 2005:
a) do caput do art. 2º:
1. a alínea "a" do inciso I;
2. a alínea "a" do inciso II; e
3. a alínea "c" do inciso V;
b) do art. 3º:
1. o caput;
2. a alínea "c" do inciso IV do caput; e
3. os § 1º a § 4º;
c) o caput do art. 8º; e
d) o caput do art. 9º-A.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 10 de agosto de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ronaldo Vieira Bento
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1.7.1. promover o envio de ciência preventiva e corretiva para que, nos termos do
art. 9º da Resolução TCU n.º 315, de 2020, a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do
Ministério das Minas e Energia abstenha-se, doravante, de incorrer nas falhas ora
detectadas sobre o Pregão Eletrônico n.º 4/2022, devendo observar o critério de
habilitação sobre o Capital de Giro da licitante, já que, nos termos do item 11, alínea b,
do Anexo VII-A da IN Seges-MP 5, de 2017, deve ser de, no mínimo, 16,66% do valor
estimado para a contratação;

1.7.2. enviar a cópia do presente Acórdão, com o respectivo parecer da unidade
técnica, à ora representante e à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério
das Minas e Energia, para ciência; e

1.7.3. promover o arquivamento do presente processo, nos termos do art. 169 do
RITCU.

ACÓRDÃO Nº 4001/2022 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que o presente processo trata de representação, com pedido de

cautelar suspensiva, formulada pela Neo Consultoria e Administração de Benefícios - Eireli,
nos termos do art. 113, § 1º, da Lei n.º 8.666, de 1993, sobre os indícios de irregularidade
no Pregão Eletrônico n.º 2/2022 conduzido pela Superintendência Regional do Incra em
Belém - PA para a contratação da prestação de serviços em gestão da frota de veículos,
utilizando o sistema informatizado e integrado, via internet, e a tecnologia de pagamento,
por meio eletrônico, para a aquisição de combustíveis, além da lavagem de automóveis e
a aquisição de peças, com os serviços de manutenção, preventiva e corretiva, e de socorro
mecânico, com guincho, sob o valor estimado de R$ 436.637,04;

Considerando que o TCU deve conhecer, preliminarmente, da presente
representação, por atender aos requisitos legais e regimentais de admissibilidade;

Considerando que, após a análise do feito (Peças 10-11), a unidade técnica propôs
o conhecimento da presente representação para, no mérito, anotá-la como
improcedente;

Considerando, portanto, que o TCU pode incorporar o parecer da unidade técnica
a estas razões de decidir, sem prejuízo de conhecer da presente representação para, no
mérito, anotá-la como prejudicada, dando como prejudicado, por perda de objeto, o
referido pedido de cautelar suspensiva, diante da indevida tentativa de transformar o TCU
em mera instância recursal no aludido certame;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara,
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "a", 235, 237,
inciso VII e parágrafo único, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela
Resolução n.º 246, de 2011, em conhecer da presente representação para, no mérito,
anotá-la como prejudicada, diante dos elementos de convicção até aqui obtidos pelo TCU,
sem prejuízo de anotar como prejudicado o correspondente pedido de cautelar suspensiva,
por perda de objeto, além de, em sintonia com os pareceres emitidos neste processo,
prolatar as providências abaixo fixadas pelo item 1.7 deste Acórdão:

1. Processo TC-011.262/2022-2 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Instituição: Superintendência Regional do Incra em Belém - PA.
1.2. Representante: Neo Consultoria e Administração de Benefícios - Eireli

(CNPJ:25.165.749/0001-10).
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas

(Selog).
1.6. Representação legal: Rodrigo Ribeiro Marinho (385843/OAB-SP), entre outros,

representando a Neo Consultoria e Administração de Benefícios - Eireli.
1.7. Providências:
1.7.1. enviar a cópia do presente Acórdão, com o respectivo parecer da unidade

técnica, à ora representante e à Superintendência Regional do Incra em Belém - PA, para
ciência; e

1.7.2. promover o arquivamento do presente processo, nos termos do art. 169 do
RITCU.

ACÓRDÃO Nº 4002/2022 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que o presente processo trata de representação, com pedido de

cautelar suspensiva, formulada pela Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. sobre
os indícios de irregularidade no Pregão Eletrônico n.º 3/2022 conduzido pelo Conselho
Regional de Medicina Veterinária do Espírito Santo (CRMV-ES) para a contratação de
empresa especializada no gerenciamento e do controle do fornecimento de combustíveis,
além da prestação dos correspondentes serviços, com o pagamento em cartão magnético
ou em chip, sob o valor total homologado de R$ 28.571,48, tendo a previsão de vigência
do ajuste sido fixada em doze meses com a possibilidade de prorrogação do contrato
(Peças 8 e 9);

Considerando que o TCU deve conhecer, preliminarmente, da presente
representação, por atender aos requisitos legais e regimentais de admissibilidade;

Considerando que, após a análise do feito (Peças 10 e 11), a unidade técnica teria
sugerido o conhecimento da presente representação para, no mérito, anotá-la como
prejudicada, sem prejuízo de promover o subsequente arquivamento do feito;

Considerando, então, que o TCU pode incorporar o parecer da unidade técnica a
estas razões de decidir, sem prejuízo de anotar a presente representação como
prejudicada diante da indevida tentativa de transformar o TCU em mera instância recursal
no aludido certame, devendo enviar a notícia das presentes falhas para o respectivo
controle interno adotar as medidas cabíveis;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara,
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, V, a, 235, 237, VII e
parágrafo único, e 250, I, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução n.º 246,
de 2011, em conhecer da presente representação para, no mérito, anotá-la como
prejudicada, diante dos elementos de convicção até aqui obtidos pelo TCU, sem prejuízo
de anotar como prejudicado o correspondente pedido de cautelar suspensiva, por perda
de objeto, além de, em sintonia com os pareceres emitidos neste processo, prolatar as
providências abaixo fixadas pelo item 1.7 deste Acórdão:

1. Processo TC-012.553/2022-0 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. (CNPJ

05.340.639/0001-30).
1.2. Entidade: Conselho Regional de Medicina Veterinária do Espírito Santo (CRMV-

ES ) .
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas

(Selog).
1.6. Representação legal: Rayza Figueiredo Monteiro (OAB/SP 442.216), entre

outros, representando a Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda.
1.7. Providências:
1.7.1. enviar a cópia do presente Acórdão, com a cópia do parecer da unidade

técnica, à ora representante e à administração do Conselho Regional de Medicina
Veterinária do Espírito Santo (CRMV-ES), para ciência, além do correspondente envio ao
órgão de controle interno junto ao CRMV-ES, para ciência e adoção das providências
cabíveis; e

1.7.2. promover o arquivamento do presente processo.
ACÓRDÃO Nº 4003/2022 - TCU - 2ª Câmara
Considerando que o presente processo trata de representação formulada pela

Procuradoria da República no Estado do Amazonas sobre os indícios de irregularidade na
execução de programas prioritários para o investimento em pesquisa, desenvolvimento e
inovação na área de atuação da Superintendência da Zona Franca de Manaus
(Suframa);

Considerando que o TCU pode conhecer, preliminarmente, da presente
representação, por atender aos requisitos legais e regimentais de admissibilidade;

Considerando que, após a análise do feito (Peça 16), a unidade técnica assinalou
que, no exercício de 2019, teria sido repassado ao Instituto de Desenvolvimento
Tecnológico (INDT) o valor de R$ 25.195.188,42 para a realização de 21 projetos em
programas prioritários, mas, em sintonia com o Parecer n° 213/2021/COATE/CGTEC/SAP, a
Suframa teria desaprovado o valor de R$ 15.572.288,57 em decorrência de inconsistências

verificadas na execução técnica do objeto pactuado, tendo, após os recursos
administrativos, sido reduzido para R$ 9.976.025,58, ao passo que, por meio do Ofício N.º
720, de 2022, a Suframa já teria instado o INDT a promover a devolução dos recursos na
respectiva prestação de contas rejeitada, e, assim, a Suframa estaria a, regularmente,
adotar as providências cabíveis para a apuração dos fatos, a identificação dos
responsáveis, a quantificação do dano e o ressarcimento do correspondente valor;

Considerando, ainda, que a unidade técnica anotou que, por ocasião da
recomendação emitida pelo Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na
Amazônia (CAPDA) para a Suframa realizar, a partir da Resolução n.º 4, de 2021, a
investigação das condutas dos agentes públicos nas aludidas irregularidades, a Suframa
teria promovido a investigação preliminar, com a finalização em 19/8/2021, e ali assinalou
a responsabilização dos membros da comissão de acompanhamento, fiscalização e
avaliação dos programas prioritários, tendo, posteriormente, instaurado o Processo
Administrativo Disciplinar n.º 2710.004306/2021- 65 para a averiguação dos fatos e a
atribuição das responsabilidades aos correspondentes agentes, e, desse modo, a Suframa
estaria a, devidamente, conduzir a apuração das irregularidades e a reparação do aludido
prejuízo;

Considerando que, em sintonia com a Resolução TCU n.º 315, de 2020, a unidade
técnica não propôs o envio de determinação, recomendação ou ciência para a Suframa,
tendo proposto apenas o conhecimento da presente representação para, no mérito, anotá-
la como procedente e o consequente arquivamento do presente feito;

Considerando, portanto, que o TCU pode incorporar o parecer da unidade técnica
a estas razões de decidir, sem prejuízo, contudo, de o TCU promover o envio da
correspondente ciência preventiva e corretiva à Suframa;

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 2ª Câmara,
ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, alínea "a", 235, 237,
inciso III e parágrafo único, e 250, inciso I, do Regimento Interno do TCU, aprovado pela
Resolução n.º 246, de 2011, em conhecer da presente representação para, no mérito,
anotar a sua procedência, diante dos elementos de convicção até aqui obtidos pelo TCU,
além de, em sintonia com os pareceres emitidos neste processo, prolatar as providências
abaixo fixadas pelo item 1.7 deste Acórdão:

1. Processo TC-041.041/2021-6 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Procuradoria da República no Estado do Amazonas.
1.2. Entidade: Superintendência da Zona Franca de Manaus - Suframa.
1.3. Relator: Ministro-Substituto André Luís de Carvalho.
1.4. Representante do Ministério Público: não atuou.
1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo do Desenvolvimento

Econômico (Secex-Desenvolvimento).
1.6. Representação legal: não há.
1.7. Providências:
1.7.1. promover o envio de ciência preventiva e corretiva para que, nos termos do

art. 9º da Resolução TCU n.º 315, de 2020, a Superintendência da Zona Franca de Manaus
- Suframa adote as efetivas providências para a plena conclusão das apurações, com as
consequentes responsabilizações, em função das falhas identificadas, entre outros
documentos, a partir do Parecer n° 213/2021/COATE/CGTEC/SAP e a partir, ainda, do
Processo Administrativo Disciplinar n.º 2710.004306/2021- 65; devendo a Suframa
informar o TCU sobre o efetivo resultado dessas providências dentro do prazo de 180
(cento e oitenta) dias contados da notificação desta deliberação;

1.7.2. enviar a cópia do presente Acórdão, com a cópia do parecer da unidade
técnica, ao ora representante, para ciência, e à Superintendência da Zona Franca de
Manaus, para ciência e efetivo cumprimento do item 1.7.1 deste Acórdão; e

1.7.3. promover o arquivamento do presente processo, nos termos do art. 169 do
RITCU.

ENCERRAMENTO
Às 11 horas e 20 minutos, a Presidência encerrou a sessão, da qual foi lavrada esta

ata, a ser aprovada pelo Presidente e homologada pela Segunda Câmara.

ELENIR TEODORO GONCALVES DOS SANTOS
Subsecretária da 2ª Câmara

Aprovada em 9 de agosto de 2022.

BRUNO DANTAS
Presidente

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 780 - CJF, DE 8 DE AGOSTO DE 2022

Dispõe sobre a guarda e a destinação de bens e
materiais apreendidos ou constritos em
procedimentos criminais no âmbito da Justiça
Fe d e r a l .

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO as modificações operadas pelas Leis n. 12.694/2012 e n.
13.964/2019 no Código de Processo Penal, em especial quanto à utilização de bens
constritos ou apreendidos por órgãos de segurança (art. 133-A do CPP), à destinação e
alienação antecipada desses bens, inclusive de moeda estrangeira e outros ativos (arts.
133 e 144-A do CPP), e à guarda de vestígios pela central de custódia dos institutos de
criminalística (arts. 158-E e 158-F do CPP);

CONSIDERANDO as alterações promovidas pela Lei n. 13.886/2019 no
tratamento de bens vinculados ao tráfico ilícito de drogas, que consolidou a redação do
art. 60-A da Lei n. 11.343/2006, prevendo a alienação pela Caixa Econômica Federal de
moeda estrangeira até o início da vigência da Medida Provisória n. 885/2019 e, daí para
diante, por instituições financeiras;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º da Resolução CNJ n. 356/2020, sobre
providências que devem ser tomadas pelos magistrados na gestão dos bens apreendidos
ou constritos;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário zelar pela preservação dos bens
apreendidos e constritos em processos criminais, bem como dos direitos a eles
vinculados, estando os bens, em regra, sujeitos a elevado grau de deterioração ou
depreciação, ou a tratamento especialmente célere da sua destinação quando se tratar
de produtos perigosos e perecíveis;

CONSIDERANDO a necessidade de registros em sistema informatizado,
capazes de controlar a movimentação, a situação jurídica de cada item e a respectiva
localização física, com lançamento de dados em tempo real pelos órgãos envolvidos no
depósito e destinação de bens;

CONSIDERANDO a falta de estruturas físicas adequadas à custódia de bens
nas dependências dos fóruns de justiça e das normas processuais penais sobre a cadeia
de custódia dos vestígios de crime;

CONSIDERANDO o decidido no Processo SEI n. 0001351-72.2020.4.90.8000, na
sessão virtual de 3 a 5 de agosto de 2022, resolve:

Art. 1º Cabe aos magistrados com competência criminal zelar pelo correto
emprego das medidas de apreensão e constrição judicial de bens, objetos e valores em
procedimentos criminais, para evitar gastos públicos desnecessários oriundos da guarda
de bens, bem como de sua depreciação ou deterioração, sendo a regra a sua guarda
pela polícia judiciária na respectiva central de custódia.

§ 1º Após a apreensão ou a determinação de constrição judicial, todos os
bens, objetos e valores deverão ser mantidos em local seguro, devidamente identificados
com número do processo e nome das partes, bem como figurar em termo nos autos,
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com a anotação bens apreendidos na capa e registrados em sistema informatizado capaz
de controlar a movimentação e a situação jurídica atualizada de cada item, além da
respectiva localização física.

§ 2º Sempre que noticiada a apreensão ou a constrição judicial de bens,
objetos ou valores em procedimentos criminais, o magistrado competente deverá avaliar
a necessidade de manutenção da medida e, com brevidade, deliberar sobre restituição,
utilização por órgãos de segurança, alienação antecipada, destinação, descarte ou
destruição destes, respeitada a legislação aplicável e assegurado o contraditório.

§ 3º A necessidade de manutenção da apreensão ou da constrição judicial de
bens, objetos ou valores deverá ser reavaliada periodicamente pela autoridade judicial,
especialmente na fase de recebimento da denúncia, durante a instrução criminal e na
sentença, assegurado o contraditório.

§ 4º Considerando o caso concreto e, com a concordância das partes, poderá
o juiz, a qualquer tempo, autorizar a substituição de documentos ou bens apreendidos:
por imagem digital ou fotografias destes, pelo laudo pericial submetido ao contraditório
e não impugnado, por exemplar em quantidade reduzida de coisas repetidas de um
conjunto maior, por mídias digitais com a integralidade dos dados extraídos de objetos
apreendidos ou por outro meio capaz de representar a coisa de forma que preserve o
valor probatório para a instrução ou investigação criminal.

§ 5º As corregedorias dos tribunais deverão realizar acompanhamento
permanente das unidades judiciárias com bens apreendidos vinculados aos respectivos
processos ou procedimentos, observada a teleologia do caput, e incentivar a destinação
de bens em qualquer local de depósito.

Art. 2º Os itens apreendidos que configurarem vestígios de crime (art. 158-
A, § 3º, do CPP) deverão, após exame pericial e observância das regras relacionadas à
cadeia de custódia (contidas nos arts. 158-A a 158-D do CPP), ser devidamente
acautelados na central de custódia prevista no art. 158-E, caput, do CPP, sob
responsabilidade da autoridade policial.

§ 1º Se houver possibilidade de preservação de apenas uma parte do vestígio
para eventual contraprova, o restante deverá ser destruído, destinado ou devolvido,
conforme o caso.

§ 2º A contraprova também deverá ser mantida na central de custódia e
registrada para posterior destinação.

Art. 3º Caso se verifique a necessidade de manutenção da apreensão ou da
constrição judicial de bens, objetos ou valores e esses estejam sujeitos a deterioração ou
depreciação, deverá, no prazo máximo de 30 dias, ser instaurada alienação antecipada
do bem para garantir a preservação do valor do item apreendido ou constrito.

Parágrafo único. Considerando que veículos, embarcações, aeronaves e
quaisquer outros meios de transporte e maquinários estão sujeitos a substancial
deterioração ou depreciação, quando não tiverem sido encaminhados à autoridade
fazendária, serão objeto de procedimento incidental instaurado de ofício, a
requerimento do Ministério Público, da autoridade policial ou de qualquer interessado,
com o objetivo de promover a destinação antecipada do bem, respeitada a legislação
aplicável.

Art. 4º Os bens, objetos e valores que não forem imediatamente restituídos,
destruídos ou submetidos à alienação antecipada, e que não mais interessarem à
persecução penal, deverão ser destinados tão logo possível, assegurando-se o
contraditório, com a observância do seguinte:

I - os bens e objetos que configurarem produtos ilícitos ou perigosos, após
exame pericial, deverão ter sua destinação ou destruição determinada na primeira
oportunidade em que houver intervenção judicial;

II - as armas de fogo, as munições, os acessórios e outros apetrechos bélicos
apreendidos, após a elaboração do laudo pericial, caso necessário, quando não mais
interessarem à persecução penal, serão encaminhadas ao Comando do Exército para
destinação na forma prevista na Lei n. 10.826/2003;

III - as drogas apreendidas permanecerão depositadas na repartição policial
competente, e, após a elaboração do laudo de constatação ou do laudo pericial
definitivo, será determinada a sua destruição, devendo ser resguardada, no primeiro
caso, amostra necessária à realização do laudo definitivo, conforme disposto na Lei n.
11.343/2006, observando-se o art. 2º, §§ 1º e 2º, desta Resolução;

IV - os medicamentos, produtos terapêuticos e afins, após a elaboração do
laudo pericial, serão encaminhados ao órgão competente para destruição ou destinação
cabível;

V - produtos altamente perecíveis e não reclamados no período fixado pela
autoridade judicial poderão ser doados a entidades públicas ou assistenciais, respeitada
a legislação aplicável, ou destruídos ou descartados;

VI - bens e objetos apreendidos em razão de crimes ambientais (tais como
indumentária e artefatos de pesca ou caça, redes, linhas de pesca, facas, facões,
embarcações rústicas ou artesanais) poderão ser remetidos a órgãos de proteção ao
meio ambiente para sua utilização e, caso não sejam úteis, para destruição ou
descarte;

VII - os bens provenientes de contrabando ou descaminho, bem como os
meios de transporte utilizados, que tenham sido apreendidos administrativamente,
deverão ser encaminhados à Receita Federal do Brasil para destinação cabível pelo órgão
fazendário;

VIII - o numerário em moeda nacional será entregue à Caixa Econômica
Federal para depósito judicial em conta judicial remunerada, com termo de depósito;

IX - o numerário em moeda estrangeira deve ser alienado por meio de
operação de compra de moeda estrangeira por instituição autorizada a operar no
mercado de câmbio pelo Banco Central do Brasil, considerando que:

a) a alienação será realizada para os fins do art. 60-A da Lei n. 11.343/2006
e do art. 144-A, § 4º, do CPP, e, após a conversão, os valores em moeda nacional serão
depositados em conta judicial remunerada à disposição do juízo, com termo de
depósito;

b) quando houver impossibilidade de conversão da moeda estrangeira em
moeda nacional, por inexistência de valor de mercado ou por danificação das cédulas,
a moeda estrangeira será custodiada na Caixa Econômica Federal até decisão sobre o
seu destino, hipótese em que as cédulas poderão ser destruídas ou doadas à
representação diplomática do país de origem;

X - as moedas falsas, após elaboração de laudo pericial, deverão ser
encaminhadas ao Banco Central do Brasil, para serem carimbadas com os dizeres moeda
falsa, e deverão permanecer custodiadas até que o juiz determine a destruição delas;

XI - os cheques serão compensados por meio de depósito do valor
correspondente em conta remunerada à disposição do juízo, na Caixa Econômica
Federal, mantendo-se cópia nos autos;

XII - os títulos financeiros serão custodiados na Caixa Econômica Federal,
devendo ser resgatados tão logo possível mediante decisão judicial precedida de
manifestação do Ministério Público Federal, adotando-se, quanto ao valor apurado, o
procedimento descrito no inciso XI desta norma;

XIII - as joias, pedras e metais preciosos serão enviadas para acautelamento
na Caixa Econômica Federal e, após leilão, o valor obtido será depositado em conta
judicial à disposição do juízo, com termo de depósito.

Art. 5º Os bens ou valores não objeto de perdimento e não reclamados por
seus possuidores ou proprietários, no prazo assinalado pelo magistrado ou no prazo de
90 dias contados da decisão terminativa, serão alienados, doados ou descartados.

§ 1º O valor da alienação dos bens será destinado para a conta única do
Tesouro Nacional.

§ 2º Bens de inexpressivo valor econômico ou danificados serão doados,
destruídos ou descartados.

§ 3º Valores apreendidos declarados abandonados serão destinados para a
conta única do Tesouro Nacional.

Art. 6º Esta Resolução não se aplica aos ativos virtuais.
Art. 7º Revoga-se a Resolução CJF n. 428, de 7 de abril de 2005.
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS

RESOLUÇÃO Nº 781 - CJF, DE 8 DE AGOSTO DE 2022

Dispõe sobre a guarda e a destinação de bens e
materiais apreendidos ou constritos em
procedimentos criminais no âmbito da Justiça
Fe d e r a l .

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e,

CONSIDERANDO a competência estabelecida no inciso II do parágrafo único
do art. 105 da Constituição Federal e nos arts. 1º, 3º e 5º, parágrafo único, da Lei n.
11.798, de 29 de outubro de 2008;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 370, de 28 de janeiro de 2021, que
instituiu a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder
Judiciário - ENTIC-JUD;

CONSIDERANDO a necessidade de se definir as responsabilidades das
unidades envolvidas com o provimento e gestão de soluções de Tecnologia da
Informação - TI;

CONSIDERANDO a importância de assegurar a participação dos usuários finais
e dos gestores da informação na definição e na validação de requisitos e regras de
negócio, assim como na homologação das soluções de TI;

CONSIDERANDO a importância de estabelecer processos de trabalho,
responsabilidades e práticas compatíveis com os modelos de excelência reconhecidos
mundialmente, tais como a norma NBR ISO/IEC 38500:2009, o Control Objectives for
Information and Related Technologies - COBIT, a Information Technology Infrastructure
Library - ITIL e a série de normas NBR ISO/IEC 20000:2008;

CONSIDERANDO a conveniência da descentralização administrativa como um
princípio de eficiência na gestão pública;

CONSIDERANDO a necessidade de racionalizar os recursos humanos e
orçamentários da Justiça Federal;

CONSIDERANDO a Resolução CJF n. 668, de 9 de novembro de 2020, que
dispõe sobre a Estratégia da Justiça Federal;

CONSIDERANDO o decidido no Processo SEI n. 0002345-12.2022.4.90.8000, na
sessão virtual de 3 a 5 de agosto de 2022, resolve:

CAPÍTULO I
DO CENTRO TECNOLÓGICO DE DESENVOLVIMENTO COLABORATIVO
Art. 1º Fica criado o Centro Tecnológico de Desenvolvimento Colaborativo da

Justiça Federal - CTDEC-JF - no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º
graus, nos termos desta Resolução.

Art. 2º O CTDEC-JF tem por finalidade a articulação e a coordenação dos
sistemas corporativos nacionais da Justiça Federal, a fim de possibilitar a criação de um
ambiente colaborativo no qual serão aplicadas modernas técnicas de gerência, métodos
de desenvolvimento de softwares e arquiteturas de referência para a viabilização de
uma atuação conjunta dos Tribunais Regionais Federais e do Conselho da Justiça Federal,
doravante identificados como unidades, para o atendimento dos seguintes objetivos:

I - identificação das necessidades da Justiça Federal na área de sistemas de
informação, de forma a otimizar a prestação de serviços ao jurisdicionado e ao público
em geral, mediante concentração de esforços das unidades em iniciativas voltadas para
a criação e o desenvolvimento de softwares nacionais, evitando-se ações
concorrentes;

II - aumento da capacidade de entrega de resultados por meio de
procedimentos de desenvolvimento colaborativo de soluções de Tecnologia da
Informação, possibilitando-se a otimização do uso dos recursos humanos e
orçamentários das unidades;

III - melhoria da qualidade e padronização das soluções de software
existentes;

IV - alocação das tarefas e das responsabilidades de forma distribuída, com
desenvolvimento paralelo e articulado;

V - criação de uma comunidade de técnicos especialistas em desenvolvimento
colaborativo, aptos a tratar de aspectos relacionados à coordenação, cooperação,
execução e comunicação da produção de software.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 3º Para efeitos de regulamentação do funcionamento do CTDEC-JF,

adotam-se as seguintes definições:
I - Sistemas Corporativos Nacionais - SCNs: sistemas de informação instituídos

formalmente pelo Conselho da Justiça Federal e implantados, ou em vias de
implantação, por todos os órgãos da Justiça Federal;

II - Desenvolvimento Colaborativo: desempenho de atribuições pelos
membros de equipes de desenvolvimento de software, áreas de negócio, infraestrutura
e qualidade, embora geograficamente dispersos, de maneira coordenada, com
compartilhamento do conhecimento, das informações e das dificuldades com vistas a
possibilitar a otimização do trabalho de desenvolvimento de novas soluções de software,
bem como de sustentação e evolução das soluções já existentes;

III - Catálogo de Softwares de Desenvolvimento Colaborativo: consolidação
das demandas apresentadas pelas áreas finalísticas da Justiça Federal, que identifica os
sistemas de uso comum para desenvolvimento colaborativo, após priorização pelo
Comitê Gestor Nacional;

IV - Sustentação de Sistemas de Informação: conjunto de atividades
necessárias para possibilitar a disponibilidade, a estabilidade e o desempenho do
software produzido ou em produção, dentro dos níveis de serviços estabelecidos pelo
órgão ou pela entidade, compreendendo as manutenções corretivas, preventivas,
adaptativas e evolutivas dos sistemas;

V - Infraestrutura hiperconvergente (Hyper Converged Infrastructure - HCI): é
a integração dos principais componentes da infraestrutura computacional -
processamento, armazenamento e rede de dados - em um único conjunto, podendo ser
em um dispositivo ou rack dimensionável, que permite modernizar o datacenter,
fornecendo gerenciamento simplificado, melhor desempenho e elasticidade na
escalabilidade.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
Do Comitê Gestor Nacional
Art. 4º O CTDEC-JF tem como órgão central o Comitê Gestor Nacional - CGN,

que desempenhará as seguintes atribuições:
I - propor ao Presidente do Conselho da Justiça Federal a relação dos

sistemas de informação de caráter nacional, cujo desenvolvimento deverá ser realizado
de forma colaborativa por unidades da Justiça Federal;

II - propor ao Presidente do Conselho da Justiça Federal as premissas e
estratégias, bem como a regulamentação necessária para o desenvolvimento, a
homologação, a implantação, a evolução, o suporte, as interfaces e a sustentação dos
sistemas, ouvidas as áreas técnicas;

III - deliberar sobre melhorias nos processos de gestão, desenvolvimento,
manutenção e suporte dos sistemas;

IV - propor e avaliar, sob o ponto de vista negocial, acordos de cooperação
institucional envolvendo o desenvolvimento, a homologação, a implantação, a evolução
e a sustentação do sistema, bem como a cessão de uso e de código a outras instituições
mediante contrapartidas dos órgãos cessionários;

V - propor e avaliar o cumprimento dos acordos de níveis de serviços do
sistema;

VI - indicar membros para composição das comissões temáticas de negócio e
grupos de trabalho;

VII - definir, na medida da possibilidade, os recursos orçamentários a serem
destinados às ações de desenvolvimento, implantação e sustentação dos sistemas
nacionais;

VIII - estabelecer novas atribuições às comissões temáticas de negócio não
previstas nesta Resolução;

IX - determinar auditorias nos sistemas;


